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Introdução


O relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) foi apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) em 30 de abril de 2002.  O relatório anual da CIDH consta do documento CP/doc.3579/02.


Esta Presidência deseja fazer constar seu interesse em incorporar os comentários e observações apresentados por todos os estados membros que participaram da sessão da CAJP de 30 de abril, objetivo que não está sendo possível alcançar devido à próximidade da apresentação do relatório anual da CIDH, com a conclusão dos trabalhos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Por esta razão, este relatório contém apenas as intervenções que as delegações remteram por escrito à Presidência.


Figuram, a seguir, os textos submetidos pela CIDH e pelos Estados membros:
I.
MENSAGEM DO DOUTOR JUAN E. MÉNDEZ, PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, NA APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE 2001 DA CIDH À COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS DO CONSELHO PERMANENTE DA OEA


Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, ilustres Representantes dos Estados membros da Organização e Observadores.  Prezados colegas, Senhoras e Senhores, na qualidade de Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, tenho a satisfação de apresentar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente o Relatório Anual da Comissão correspondente a 2001.  É com satisfação também que vejo aqui presentes o Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo, e profissionais da Secretaria.


O relatório que hoje colocamos à disposição da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos foi aprovado pela CIDH no centésimo décimo quarto período ordinário de sessões, realizado em fevereiro e março deste ano.  O documento foi elaborado de acordo com o disposto na resolução AG/RES. 331 (VIII-O/78) da Assembléia Geral e no artigo 57 do Regulamento da CIDH.


O relatório apresenta as atividades gerais desenvolvidas pela Comissão durante a Presidência do Decano Claudio Grossman.  Gostaria também de salientar que no decorrer desse período a CIDH nomeou o seu atual Secretário Executivo, Embaixador Santiago Cantón, em substituição ao Embaixador Jorge E. Taiana, que se afastou, depois de cinco anos de frutífero trabalho.  Em 2001, também se aposentou o Secretário Executivo Adjunto, Doutor David Padilla, depois de longa e excelente carreira profissional na CIDH.


Os direitos humanos no ano 2001


Em 2001, a comunidade internacional presenciou as trágicas conseqüências de ataques terroristas sem procedentes no que se refere ao seu concentrado impacto na população civil.  Os ataques perpetrados em 11 de setembro nas torres gêmeas da Cidade de Nova York e no Pentágono, nas proximidades de Washington, D.C. – condenados pela OEA e pela CIDH – e as posteriores ameaças à população civil abriram caloroso debate sobre as medidas a serem adotadas com a finalidade de em geral combater esse flagelo, bem como sobre os meios apropriados para investigar, julgar e punir os responsáveis pela perpetração desse tipo de ilícito internacional.


A CIDH reconheceu o direito e o dever dos Estados de proteger desse tipo de ataque tanto a população civil como a sua própria estrutura institucional.  A Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros instrumentos aplicáveis estabelecem procedimentos que permitem a adoção de medidas de emergência com o objetivo de enfrentar graves ameaças à ordem pública na esfera do estado de direito.  Essas medidas terão de ser interpretadas sem que se desatenda o respeito às garantias básicas, não derrogáveis, previstas no direito internacional.  Esse contexto sem dúvida suscita novo desafio para os Estados membros da Organização, que deverão contrapesar o dever de proteger a sua população civil da ameaça e das conseqüências desses atos de violência e, ao mesmo tempo, continuar a resguardá-la da arbitrariedade e prosseguir a função de administrar justiça com as devidas garantias.  Numa resolução aprovada em 12 de dezembro de 2001, a CIDH tornou pública a sua vontade de elaborar um relatório sobre terrorismo e direitos humanos a fim de assistir os Estados membros na formulação de respostas legislativas ou de outra natureza à violência e à ameaça do terrorismo, que prevejam e respeitem as normas estabelecidas pelo direito internacional.  Como parte do processo de compilação de informações para o seu estudo, a Comissão solicitou aos governos dos Estados membros da OEA e a algumas organizações não-governamentais que apresentem as informações que considerem pertinentes para o estudo, bem como observações por escrito e sugestões sobre temas que sejam considerados pela Comissão.  No decorrer do centésimo décimo quarto período ordinário de sessões, a Comissão também convocou uma audiência pública especial sobre direitos humanos e terrorismo.  Na audiência, a Comissão ouviu as exposições de vários peritos convidados sobre as questões a serem abordadas no seu estudo, que será concluído nos próximos meses.


Em outro contexto, também relacionado com a plena vigência do estado de direito, cumpre salientar a Carta Democrática Interamericana, aprovada no Vigésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizado em Lima.  A Carta Democrática já foi invocada e utilizada em relação à frustrada tentativa de golpe de estado na Venezuela, o que demonstra não somente a sua utilidade, mas também o compromisso coletivo do Hemisfério com o aprofundamento da institucionalidade na nossa Região.  A Comissão reitera a sua disposição de colaborar com a Organização nessa empresa comum para o fortalecimento do regime democrática, única forma de governo possível para a plena realização dos direitos humanos.


Na Carta Democrática Interamericana, os Estados membros também reconheceram que a pobreza e os baixos níveis de desenvolvimento humano afetam a consolidação da democracia.  Assumiram um compromisso comum ante o desafio do desenvolvimento ao destacarem “...a importância de manter os equilíbrio macroeconômicos e o imperativo de fortalecer a coesão social e a democracia”.  A Comissão observa com preocupação que efetivamente, no período a que se refere este relatório, ocorreram no Hemisfério situações de crise econômico-sociais que exerceram impacto político-institucional.  Essas situações podem afetar o funcionamento das instituições do Estado e o império da lei e, desse modo, ameaçar a vigência dos direitos fundamentais dos indivíduos, além de postergar a consecução da estabilidade necessária para tornar possível o desenvolvimento sustentado social, econômico e cultural que os povos da Região requerem.


Os Estados membros, tanto individualmente como mediante a cooperação mútua, devem implementar medidas positivas destinadas a superar a marginalização social, racial ou étnica que afeta os povos do Hemisfério e assegurar condições de vida digna, a igualdade de oportunidades e a plena participação na tomada de decisões, como objetivos básicos do desenvolvimento integral dos habitantes e das sociedades do Hemisfério.  Conforme expressaram os Estados membros na Carta Democrática, a eliminação da discriminação por motivo de gênero, etnia, raça, cultura e credo, bem como das diversas formas de intolerância, contribui para a participação do cidadão e para o fortalecimento da democracia (artigo 9).  A CIDH reiteradamente sustentou que os Estados devem assegurar especial proteção àqueles que se encontram em situação especial de vulnerabilidade, particularmente as crianças, as mulheres, os povos indígenas, os membros de comunidades afro-descendentes em certas regiões e os trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como estimular seu desenvolvimento.  Os Estados membros devem dedicar especial proteção a essas pessoas ou grupos de pessoas, criando mecanismos jurídicos e institucionais destinados a combater a discriminação à luz dos parâmetros estabelecidos no sistema, ou fortalecendo os já existentes.


Em 2001, as mulheres e as meninas da Região continuaram a ser vítimas da violência e da discriminação por motivo de gênero.  Conforme estabelece a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”), a violência contra a mulher – como manifestação da discriminação de gênero – é com freqüência exercida tanto no lar e na família como na comunidade e muitas vezes perpetrada ou tolerada por agentes do próprio Estado.  As normas regionais de proteção obrigam os Estados do Hemisfério a agir com a devida diligência a fim de prevenir a violência e a discriminação baseadas em gênero, julgar e punir todos os responsáveis, bem como adotar medidas destinadas a permanentemente erradicar essas violações.

Consta deste Relatório Anual um outro relatório atualizado do trabalho da Relatoria Especial sobre os Direitos da Mulher, no qual são revistas as principais atividades recentes.  Esse relatório refere-se especialmente à primeira visita in loco realizada pela Relatora Especial, Marta Altolaguirre, em fevereiro do corrente ano a fim de analisar a situação dos direitos da mulher em Ciudad Juárez, México.  Essa visita foi realizada depois do recebimento de informações e manifestações de preocupação de representantes da sociedade civil, e atendendo a um convite do Governo do Presidente Vicente Fox, e nela se dispensou especial atenção à grave situação, reinante nessa zona, de violência contra a mulher.  Também informa sobre uma série de atividades de cooperação e promoção.  Nesse sentido, o relatório destaca a reunião das três relatoras sobre os direitos da mulher – da ONU, do sistema africano e da CIDH – e a declaração conjunta proferida pelas três em 8 de março de 2002, em Montreal, Canadá, por ocasião do Dia Internacional da Mulher.  Essa Declaração insta os Estados de todo o mundo a que se empenhem em erradicar a violência e a discriminação baseada em gênero e, com essa finalidade, a que assegurem que os perpetradores dessas violações sejam investigados, processados e punidos.  Além disso, o relatório resume certas importantes ocorrências jurisprudências do sistema relacionadas com o fortalecimento da proteção dos direitos da mulher.

Tanto a Comissão quanto os órgãos políticos da OEA manifestaram preocupação e dispensaram atenção ao problema com que se deparam as pessoas que se ocupam da defesa dos direitos humanos no Hemisfério.  Assim, os Estados membros assumiram a obrigação de adotar as medidas necessárias para proteger a vida, a integridade pessoal e a liberdade de expressão e de associação daqueles que trabalham em prol do respeito dos direitos fundamentais, em cumprimento ao compromisso coletivo expresso em diversas resoluções da Assembléia Geral.  A Comissão vem reiteradamente manifestando preocupação pela repetição de atos de amedrontamento, desaparecimentos, atentados e assassinatos perpetrados contra pessoas e organizações dedicadas à defesa dos direitos humanos.  Em 7 de setembro de 2001 – em resposta ao mandato, conferido à CIDH pela resolução AG/RES. 1818 (XXXI-O/01), relativo à elaboração de um estudo integral sobre a situação dos defensores dos direitos humanos nas Américas – a Secretaria Executiva da CIDH criou uma “Unidade Funcional de Defensores de Direitos Humanos” com a finalidade de receber informações sobre a situação dos defensores de direitos humanos no Hemisfério, manter contatos com organizações não-governamentais e governamentais e coordenar o trabalho da Secretaria Executiva nessa matéria.  Espera-se que essa iniciativa contribua para a avaliação da situação e para o estabelecimento de mecanismos que permitam à Organização agir de forma mais efetiva e coordenada em relação a essa grave situação.  Em 2001, pessoas com relação às quais havia sido invocada a proteção da Comissão Interamericana, bem como da Corte Interamericana, foram vítimas de ataques, em vários casos fatais.  Os defensores de direitos humanos e as organizações a que muitos deles se acham filiados desempenham papel crucial tanto no litígio de casos vinculados à vigência dos direitos humanos como nos processos de controle das instituições democráticas por parte da sociedade civil.  Por esse motivo, a Comissão insiste na plena proteção do seu trabalho.


O respeito aos direitos individuais e coletivos das cerca de 40 milhões de pessoas que constituem os quase 400 grupos indígenas do Continente continua a ser um desafio histórico, geográfico, cultural e social para os Estados membros.  Os povos indígenas do continente são com freqüência vítimas do empobrecimento severo e da violação dos seus direitos humanos fundamentais dentro e fora das suas comunidades.


Nesta oportunidade, a CIDH deseja reiterar uma vez mais seu apelo aos Estados membros para que promovam a aprovação da Declaração Americana sobre Direitos dos Povos Indígenas como instrumento que facilite o cumprimento das devidas obrigações para com os povos e comunidades indígenas do nosso Hemisfério.  A CIDH deseja também salientar que, no ano 2001, num caso que implicava o despojo de recursos naturais pertencentes a uma dessas comunidades, a Corte Interamericana pela primeira vez se pronunciou sobre o reconhecimento dos direitos coletivos dos indígenas às suas terras ancestrais, recursos e meio ambiente, expressando que os indígena, pelo fato da sua própria existência, têm direito a viver livremente nos seus próprios territórios; a estreita relação que os indígenas mantêm com a terra deve ser conhecida e compreendida como a base fundamental das suas culturas, sua vida espiritual, sua integridade e sua sobrevivência econômica.


Em 2001, a Comissão, por intermédio da Relatoria Especial sobre os Direitos dos Povos Indígenas, continuou a acompanhar os assuntos relacionados com direitos dos indígenas nas Américas, trabalho que foi reforçado graças à contribuição do Programa em Prol dos Direitos Humanos para a América Central (PRODECA), da Dinamarca.  Entre as principais atividades desenvolvidas pela Relatoria está o acompanhamento das mais de 40 petições e casos que atualmente tramitam na CIDH e que dizem respeito a direitos indígenas, bem como o prosseguimento da assessoria ao Grupo de Trabalho da OEA Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  Nesse processo, a Comissão atribui grande valor a que tanto nos mecanismos de participação dos representantes dos povos indígenas como na discussão sobre os méritos do projeto de declaração tenha havido substancial progresso, como, por exemplo, o reconhecimento do conceito de “povos”, de preferência ao de “populações”.


Os membros das comunidades afro-descendentes que vivem em certas regiões incluem-se entre os grupos mais afetados pela pobreza e pela pobreza extrema no continente.  Os membros dessas comunidades também são vítimas da marginalização social, da discriminação e da violência, além de sofrerem – em muitos casos – as conseqüências da falta de titulação das terras em que residem.  A Comissão está seriamente preocupada com essa problemática e, além de continuar a observar a situação dos membros dessas comunidades em cada um dos Estados membros, fez um estudo geral da situação dos direitos humanos dos afro-descendentes nas Américas.  A fim de definir as melhores estratégias de trabalho, a Comissão atualmente elabora um diagnóstico da situação dos direitos humanos das comunidades afro-descendentes na Região.  Nos próximos meses, os Estados receberão um questionário a esse respeito.


A situação dos trabalhadores migrantes e suas famílias passou a ser, nos últimos anos, um dos temas mais significativos em matéria de direitos humanos no mundo.  Por esse motivo, a Comissão julga imperativo que os Estados membros da OEA assegurem o respeito dos direitos fundamentais dos trabalhadores migrantes e suas famílias na sua legislação interna, em conformidade com as normas internacionais sobre o assunto.  Como contribuição para o cumprimento desse objetivo, a Comissão considerou necessário elaborar relatórios de andamento anuais sobre diferentes aspectos da problemática dos trabalhadores migrantes nas Américas.  Essa decisão foi tomada em virtude da impossibilidade de que a Relatoria Especial sobre os Trabalhadores Migrantes pudesse apresentar um relatório único sobre a situação dessas pessoas na Região, um vez que um relatório com essas características seria de difícil realização pela envergadura e complexidade do problema e, sobretudo, porque são escassos os recursos de que a Relatoria dispõe.


No capítulo VI do relatório que hoje apresento, são considerados temas relacionados com diferentes aspectos do fenômeno migratório, do ponto de vista dos direitos humanos, quais sejam o impacto econômico das migrações, em países tanto receptores quanto emissores, o contrabando e tráfico de pessoas e o problema da xenofobia, do racismo e da discriminação contra trabalhadores migrantes.  Também é examinada a jurisprudência desenvolvida pelos órgãos do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.  O relatório apresenta ao final uma série de conclusões e recomendações.  A Comissão espera que, com esse novo relatório de andamento da Relatoria Especial sobre os Trabalhadores Migrantes, a análise e a discussão do fenômeno migratório sejam enriquecidas e que, desse modo, possamos contribuir para despertar a consciência da importância do fenômeno migratório nas Américas.  Ao mesmo tempo, esperamos que o relatório sirva para realçar o dever dos Estados de respeitar e garantir os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias.


O sistema interamericano como aliado no aprofundamento do Estado de Direito


Para a análise da situação dos direitos humanos na Região, devemos em primeiro lugar avaliar os progressos alcançados: eleições periódicas, sociedades mais abertas e livres, com uma multiplicidade de atores privados e organizações que se entrelaçam no âmbito interno e no âmbito internacional, fortalecendo a legitimidade da democracia e dos direitos humanos.  Entretanto, como demonstra o relatório que hoje apresento, subsistem graves problemas: instituições insuficientemente desenvolvidas (como é o caso do Poder Judiciário em numerosos países); forças de segurança mal treinadas (que não conseguiram articular adequadamente a relação inerente entre o respeito aos direitos humanos e a segurança do cidadão); grupos vulneráveis, mulheres, povos indígenas, comunidades afro-descendentes, crianças, portadores de deficiência (que ainda não conseguiram uma igualdade de facto para que se desenvolvam plena e livremente e, inclusive, em alguns países, ainda não alcançaram uma igualdade de jure).  A nossa região é a mais desigual do mundo em termos econômicos e sociais.  A aspiração a que sejam reconhecidos os direitos econômicos, sociais e culturais continua a ser um sonho distante para grandes setores das nossas sociedades.


Embora haja eleições periódicas no nosso Hemisfério, muitas democracias ainda apresentam deficiências institucionais, e as tentativas de golpe de estado ou de alteração da ordem constitucional não desapareceram totalmente.  Felizmente, e contrariamente ao que sucedia no passado, a OEA responde coletivamente rejeitando os golpes de estado.  O progresso alcançado com a resolução 1080 e, especialmente, com a Carta Democrática Interamericana é uma clara indicação de que regionalmente não são admissíveis os golpes de estado.


A fim de enfrentar o desafio que esses graves problemas suscitam, os Estados criaram, entre outros instrumentos, o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, constituído por um conjunto de normas e por dois órgãos especializados, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, destinados a supervisionar o seu cumprimento.  Nesse esquema de proteção, os órgãos políticos da OEA, servem de garantia coletiva do cumprimento das decisões que os órgãos de supervisão adotem.  Os Estados, que são os criadores do sistema, obrigam-se voluntariamente a cumprir os seus compromissos e atuam, individual e coletivamente, como seus garantes.


O sistema interamericano cumpre funções transcendentes, que este Relatório Anual reflete.  Em primeiro lugar, ministra justiça em casos individuais.  Isso permite reforçar os valores do estado de direito ante vítimas ou seus familiares que sentem que seus problemas são ignorados por não haverem sido solucionados no âmbito interno.  Em segundo lugar, o sistema desempenho um papel de “alerta precoce”.  Com efeito, a comunidade hemisférica toma conhecimento, por meio do sistema interamericano, de violações graves dos direitos humanos que ocorrem em diferentes países.  A Organização pode tomar as medidas necessárias para evitar que os Estados resvalem por uma pendente que pode levar à destruição total do estado de direito.  Em terceiro lugar, o sistema permite ampliar a proteção dos direitos humanos e da democracia, ao fortalecer, com a perspetiva regional, as instituições e normas internas, garantindo que se tenha acesso a melhores e mais amplas formas de proteção dos valores da dignidade humana.  A democracia conta, entre as suas características, a sua perfectibilidade e sempre representa uma tarefa inconclusa.  Desse ponto de vista, ao articular uma posição hemisférica quanto ao devido processo, às situações de emergência, à igualdade perante a lei, à proibição da discriminação e à proteção da dignidade humana e da liberdade de expressão, o sistema contribui para a criação de maiores espaços no âmbito nacional, apoiando a expansão da democracia.


Para o desempenho do seu papel, o sistema dispõe de diferentes instrumentos, todos eles refletidos no relatório que hoje apresento.  O primeiro deles é a visita in loco aos país, que permite avaliar as condições gerais dos direitos humanos, verificar a situação de certos direitos ou em geral promover o valor dos direitos humanos.  As visitas in loco são normalmente concluídas com um relatório abrangente e minucioso da situação dos direitos humanos no país de que se trate.  Esses relatórios e as recomendações neles formuladas logo são objeto de monitoração contínua e de “relatórios de andamento” periódicos, que são publicados depois de diálogo intenso e frutífero com o Estado.  Uma terceira técnica do sistema é a dos casos individuais, que hoje tramitam de acordo com novas disposições regulamentares que asseguram maior rapidez, transparência e segurança jurídica.  Os casos individuais são concluídos com decisões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, se não forem cumpridas, poderão ser levadas à Corte e à opinião pública.  Finalmente, o sistema pode criar relatorias temáticas, que incluem na agenda hemisférica problemas especiais de direitos humanos que afetam as populações vulneráveis e que, após estudos e diálogos, podem sugerir declarações ou projetos de tratados.


Nesse sentido, é essencial o apoio dos Estados ao sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.  Esse apoio tem a ver fundamentalmente com o reconhecimento do sistema antes como contribuição e aliado dos Estados na defesa da dignidade humana e na consolidação do estado de direito que como um obstáculo ou um adversário na consecução dos fins comuns que nos unem.  As conclusões e recomendações da Comissão em casos individuais, nos relatórios que se seguem às suas visitas in loco e nos documentos das suas Relatorias, são antes principalmente contribuições para a consolidação da democracia e do estado de direito que condenações públicas aos Estados.  A recente adoção da Carta Democrática Interamericana é um passo significativo na direção do vínculo indissolúvel entre a democracia e os direitos humanos.  Nos diferentes capítulos do relatório que hoje apresento, a CIDH põe em evidência a superioridade do estado de direito e a indivisibilidade da democracia e dos direitos humanos, ao reafirmar no âmbito hemisférico os valores do devido processo, da não-discriminação, da necessidade de recursos judiciais que permitam corretivos eficazes e eficientes ante violações de direitos humanos, a estreita relação entre a segurança do cidadão e os direitos humanos e o valor da liberdade de expressão.


O apoio político dos Estados ao sistema interamericano deve ser traduzido em três medidas concretas em curto prazo:  a destinação de mais recursos aos órgãos; o acompanhamento regular do cumprimento das decisões da Corte e da Comissão; e a ratificação de todos os tratados interamericanos de direitos humanos por todos os Estados membros.  Essas medidas permitiriam avançar no sentido da permanência desses órgãos, que é uma aspiração apoiada pela Comissão, ao mesmo tempo que maior participação e autonomia do indivíduo nos procedimentos perante a Corte, o que foi obtido com a reforma dos Regulamentos de ambos os órgãos.


Síntese do Relatório Anual de 2001


O Relatório Anual divide-se em dois volumes, o primeiro dos quais consiste no trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Do segundo volume consta o relatório apresentado pelo Relator Especial da CIDH sobre a Liberdade de Expressão.


De acordo com a prática iniciada em 1999, o capítulo I do Relatório Anual de 2001 apresenta uma apreciação da situação dos direitos humanos no Hemisfério e os principais desafios à vigência desses direitos.  O capítulo II oferece uma breve introdução às origens e fundamentos jurídicos da Comissão e expõe as principais atividades desenvolvidas pela CIDH durante o período em análise.  Nele são destacadas as atividades desenvolvidas no âmbito dos períodos ordinários de sessões (110o e 113o) e dos extraordinários (111o e 112o), o primeiro deles realizado em Santiago, Chile.  Também são apresentadas nesse capítulo as atividades desenvolvidas com outros órgãos do sistema interamericano e com instituições regionais e mundiais de natureza semelhante.  Em especial, quero salientar a prática de reuniões anuais da CIDH e da Corte Interamericana para a consideração de temas de interesse comum, a fim de melhorar o funcionamento do sistema regional de proteção dos direitos humanos.  A Comissão e a Corte mantêm uma relação de cooperação mutuamente benéfica para o cumprimento dos seus respectivos mandatos, conforme ficou demonstrado na exposição conjunta que fizemos com o Presidente da Corte, Professor Augusto A. Cançado Trindade.


No período a que se refere este relatório, a Comissão realizou duas visitas in loco ao Panamá e à Colômbia.  A CIDH vem processando as informações antes, durante e depois das visitas com vistas a elaborar o relatório sobre a situação dos direitos humanos desses países.  Em nome da Comissão, agradeço especialmente aos Governos do Panamá e da Colômbia por sua colaboração para o cumprimento dos objetivos fixados durante as visitas do ano 2001.


Como é do conhecimento desta Comissão, a CIDH visitará a Venezuela nos próximos dias.  O período extraordinário de sessões da Assembléia Geral recentemente realizado manifestou satisfação pelo fato de a Comissão ter aceito o convite feito pelo Governo da Venezuela em setembro de 1999 para que realizasse uma visita in loco e esse país.  Quero agradecer ao Governo do Presidente Hugo Chávez o convite para essa visita, confirmada para 8 de abril de 2002.  Aproveito esta importante ocasião para expressar a satisfação da Comissão pelo restabelecimento da ordem constitucional e do Governo democraticamente eleito do Presidente Chávez.  Ante a tentativa de golpe, a Comissão Interamericana publicamente reagiu, de imediato expressando, inter alia, sua mais enérgica condenação pelos atos de violência que custaram a vida de pelo menos 15 pessoas e feriram mais de 100.  A Comissão também lamentou constatar que nos dias 12 e 13 de abril foram efetuadas detenções arbitrárias e outras violações de direitos humanos; deplorou a destituição das mais altas autoridades de todos os poderes públicos; e advertiu que esses fatos configurariam as hipóteses de interrupção da ordem constitucional previstas na Carta Democrática.  Nesse contexto e no cumprimento das suas obrigações convencionais e estatutárias, em 13 de abril de 2002, a Secretaria Executiva da Comissão, de acordo com a sua prática de mais de quatro décadas de trabalho, dirigiu-se àqueles que nesse momento detinham o poder de facto na Venezuela a fim de pedir informações sobre a detenção e incomunicação do Presidente Hugo Chávez Frías e proferiu medidas cautelares relacionadas com a liberdade, integridade pessoal e garantias judiciais de Tarek William Saab, Presidente da Comissão de Relações Exteriores da Assembléia Nacional da Venezuela.  Nos últimos dias, o Ministro das Relações Exteriores da Venezuela, Luis Alfonso Dávila, teria definido como “ambígua” a posição da CIDH ante os fatos então ocorridos na Venezuela.  Para fundamentar essa afirmação, o Ministro Dávila alegou essa comunicação nossa dirigida a José Rodríguez Iturbe, que fora designado Chanceler no chamado governo de transição.  A CIDH se vê obrigada a precisar que essa comunicação não pode ser de forma alguma interpretada como reconhecimento do regime de facto.  Em momento algum, explícita ou implicitamente, a Comissão reconheceu o governo de facto na Venezuela.  De acordo com a sua prática e a de outros órgãos internacionais de direitos humanos, a Comissão se dirigiu àqueles que, no dia 13 de abril de 2002, detinham de facto a autoridade estatal na Venezuela, uma vez que o exercício da autoridade, usurpada ou não, implica a obrigação de respeitar e garantir os direitos humanos.  Em múltiplas ocasiões no passado, a Comissão manteve comunicações com governos de facto em diferentes países do Hemisfério à par de condenar enérgica e categoricamente as rupturas institucionais.  Não cabe à CIDH, de acordo com as suas faculdades convencionais ou estatutárias, reconhecer governos e sim proteger os direitos humanos das pessoas, e é o que precisamente fez neste caso.


O Relator Especial sobre a Liberdade de Expressão, Santiago Cantón, ademais me declarou que a Relatoria de que se encarrega observou com preocupação a falta de informação em que se encontrou a sociedade venezuelana nos dias da crise institucional, quando precisamente o acesso a informações rápidas é tão indispensável para a defesa da democracia.  Na medida em que essa falta de informação aos cidadãos tenha respondido a decisões editoriais deliberadas dos responsáveis pelos meios de comunicação, a Relatoria e a Comissão esperam que os meios de comunicação venezuelanos reflitam sobre o seu papel nesse momento.


A CIDH continuará a observar atentamente o desenvolvimento da situação dos direitos humanos na Venezuela.  A visita que o plenário da Comissão efetuará na próxima semana constitui uma oportunidade que não poderia ser melhor para o cumprimento dessa finalidade, e para intensificar o diálogo que, na esfera da sua competência, a Comissão mantém com as autoridades e com a sociedade venezuelana, a fim de contribuir para o fortalecimento da defesa e proteção dos direitos humanos num contexto democrático e de legalidade institucional.


O capítulo III sem dúvida é o eixo do trabalho da CIDH, uma vez que dele constam a análise e as decisões sobre denúncias de violações de direitos fundamentais que afetam seres humanos.  Esse capítulo, o mais extenso do relatório, apresenta as decisões adotadas com respeito a petições e casos individuais submetidos à Comissão e processados de acordo com as normas aplicáveis.  Cumpre destacar a importância crescente que a Comissão atribui ao sistema de relativo a petições e casos individuais e à solução amistosa dos mesmos; o relatório deste ano compreende quatro decisões dessa natureza.  Ao mesmo tempo, a CIDH prosseguir as negociações com vistas à solução amistosa de dezenas de casos de vários países da Região.  A disposição das partes para dialogar e para buscar soluções criativas sem dúvida é um indicador positivo da crescente evolução do sistema.


No período de que se trata, a Comissão aprovou um total de 74 relatórios sobre 36 casos declarados admissíveis; 22 relatórios sobre petições declaradas inadmissíveis; 12 relatórios de solução amistosa; e quatro relatórios sobre mérito.  Os mencionados relatórios também refletem a crescente diversidade das denúncias sobre violações de direitos humanos.  Nos relatórios incluídos este ano, a Comissão continuou a considerar temas estruturais no nosso Hemisfério, tais como violações do devido processo, execuções extrajudiciais, uso abusivo da jurisdição militar e impunidade.  A CIDH também decidiu sobre assuntos que cada vez com maior freqüência chamam a nossa atenção, tais como os direitos da mulher, a liberdade de expressão e a vigência dos direitos econômicos, sociais e culturais.  Esses casos refletem a crescente complexidade jurídica dos casos que lhe cabe decidir, bem como o empenho da Comissão em melhorar e aprofundar as suas argumentações e fundamentações.  Com isso, a Comissão não somente pretende resolver, de maneira juridicamente sólida, os casos e petições mas também realizar uma tarefa de promoção mediante a determinação jurídica do alcance das obrigações assumidas voluntariamente pelos Estados membros da Organização.  Finalmente, em seus relatórios, a Comissão continuou a esclarecer diversas questões processuais, particularmente no que se refere à admissibilidade de petições, tais como a legitimação processual ativa para apresentar denúncias, a vigência temporária da Convenção Americana e as exceções à norma do esgotamento dos recursos da jurisdição interna, entre outras.  Com isso, procura-se contribuir para a segurança jurídica do nosso sistema, fixando normas e padrões que a Comissão observa fielmente.  A CIDH lembra que a aprovação e publicação de um relatório sobre os méritos de um caso individual oferece, em certa medida, a reparação à vítima de uma violação de direitos humanos que não pôde obter justiça no órgãos jurisdicionais nacionais.


Essa seção compreende ademais 50 medidas cautelares concedidas ou estendidas pela CIDH e com respeito às quais houve atividade durante o período.  Nesse sentido, a Comissão prosseguiu a sua prática de informar os Estados membros da Organização sobre as medidas cautelares solicitadas, por iniciativa própria ou a pedido de partes interessadas, de acordo com o disposto no artigo 25 do seu Regulamento, nos casos em que é necessário evitar danos irreparáveis às pessoas.


A principal inovação constante do capítulo III refere-se à inclusão de uma seção sobre o cumprimento das recomendações da CIDH em casos individuais.  Essa seção se fundamenta na resolução AG/RES. 1828 (XXXI-O/01) do Trigésimo Primeiro Período de Sessões da Assembléia Geral, realizado em San José, e no artigo 46 do Regulamento da CIDH.  Também inclui um quadro em que se indica se as recomendações da CIDH foram cumpridas total ou parcialmente ou não foram cumpridas.  Para a preparação dessa seção, a Comissão solicitou oportunamente aos Estados informações a esse respeito.  A fim de contribuir para a transparência do sistema, a Comissão decidiu incluir em sua página na Internet todas as respostas dos Estados que solicitaram expressamente a publicação das suas respectivas respostas aos nossos relatórios.  Confiamos em que esse mecanismo contribuirá para o diálogo entre os Estados e a CIDH, bem como para melhor controle público do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.  Não posso deixar de mencionar com preocupação que, no quadro apresentado em anexo, não há caso algum em que o Estado de que se trate não tenha cumprido plenamente todas as recomendações oportunamente formuladas pela CIDH.  Nesse sentido, os Estados membros devem empenhar-se em cumprir de boa-fé as recomendações da Comissão.  Confiamos também em que o Conselho Permanente e esta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos estabelecerão um mecanismo periódico de supervisão do cumprimento das decisões da Comissão e da Corte, a fim de fazer viger o princípio da garantia coletiva subjacente ao sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.


O capítulo III também apresenta informações sobre as diligências da Comissão perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A seção respectiva apresenta as medidas provisórias proferidas pela Corte a pedido da Comissão em situações de estrema gravidade e urgência, de acordo com o disposto no artigo 63,2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como a síntese de diferentes decisões da Corte e das diligências da Comissão em vários casos contenciosos.


Por outro lado, a Comissão seguiu os critérios expostos em seu Relatório Anual de 1998 para a identificação dos Estados membros cujas práticas relacionadas com direitos humanos merecessem atenção especial e a inclusão num capítulo especial do relatório.  Nesse sentido, o capítulo IV do relatório deste ano analisa a situação dos direitos humanos na Colômbia e em Cuba.  No que tange à Colômbia, reproduz substancialmente o comunicado de imprensa que a CIDH produziria ao concluir a visita in loco a esse país em dezembro último.  Neste momento, a Comissão prepara o respectivo relatório.  Por sua vez, Cuba foi incluída nesse capítulo porquanto é regida por um governo não eleito livremente, de acordo com as normas internacionais aceitas, o que constitui uma violação do direito de participação política consagrado no artigo XX da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem.


De acordo com os critérios expostos no seu Relatório Anual de 1998, a Comissão entende que o Haiti também deveria ser incluído nessa seção.  Entretanto, não figura, porquanto a CIDH, coerente com a sua prática, vem planejando uma visita in loco ao país.  Tenho a satisfação de informar que o Relator da Comissão para o Haiti, Doutor Clare Kamau Roberts, e o Secretário Executivo viajarão ao país nas próximas semanas como parte das atividades que a CIDH vem desenvolvendo de observação da situação quanto aos direitos humanos no Haiti.


O capítulo V do Relatório Anual de 2001 observa a prática de analisar o avanço do cumprimento das recomendações anteriormente formuladas pela Comissão, no uso das suas faculdades como órgão principal da OEA em matéria de direitos humanos.  Desta vez, constam do referido capítulo relatórios sobre o cumprimento por parte do Paraguai, do Peru e da República Dominicana das recomendações expostas nos relatórios da CIDH sobre a situação dos direitos humanos nesses países.  Agradeço aos Estados por sua resposta ao pedido de informação formulado pela CIDH.


O Volume I do relatório é concluído com os anexos habituais em que se informa sobre a situação em que se encontram as convenções e protocolos do sistema regional de proteção dos direitos humanos, além dos comunicados de imprensa e discursos selecionados que a CIDH divulgou no ano passado.


Relatório apresentado pelo Relator Especial sobre a Liberdade de Expressão


No que se refere especificamente à Relatoria Especial sobre a Liberdade de Expressão, a CIDH, no centésimo décimo quarto período ordinário de sessões, nomeou Relator Especial sobre a Liberdade de Expressão o Doutor Eduardo Bertoni.  Chegou a essa decisão, ao final de um concurso aberto e amplamente divulgado em que se apresentaram 165 candidatos, depois de analisar os antecedentes de 20 deles e de entrevistar cinco finalistas.  Após minucioso debate, a maioria dos membros da Comissão optou pelo candidato que melhor respondia à convocação, entre outros excelentes candidatos.  O Doutor Bertoni assumiu o cargo em maio do corrente ano.  Quero aqui reconhecer a valiosa contribuição do Doutor Santiago Cantón para a criação, funcionamento e consolidação da Relatoria Especial sobre a Liberdade de Expressão e agradecer-lhe publicamente.  Com o seu profissionalismo, seriedade e compromisso efetuou ele uma contribuição transcendente para a promoção e vigência da liberdade de expressão no nosso Hemisfério.


Quanto às realizações conseguidas mediante o trabalho da Relatoria em 2001, observou-se maior conscientização da liberdade de expressão na Região, colocando-se esse direito entre os temas prioritários a serem debatidos no âmbito do sistema interamericano.  Em parte em virtude do trabalho da Relatoria, alguns estados decididamente avançaram nesse âmbito, derrogando leis que restringiam a liberdade de expressão.  Em especial, as leis referentes a desacato foram derrogadas no Chile e na Costa Rica.  Em outros países, foram apresentados projetos de lei para a revogação dessas leis restritivas, demonstrando-se um reconhecimento cada vez maior dos problemas que elas representam.  A Relatoria espera que esses avanços prossigam, derrogando ou modernizando outras normas que desnecessariamente restringem a liberdade de expressão.


O Relatório Anual da Relatoria sobre a Liberdade de Expressão correspondente a 2001 divide-se em seis capítulos.  O capítulo I enuncia o mandato e a competência da Relatoria e informa sobre as atividades desenvolvidas.  No âmbito das suas funções, a Relatoria participou em 2001 das visitas in loco da CIDH ao Panamá e à Colômbia.  O capítulo II do relatório analisa a situação da liberdade de expressão no Hemisfério.  No referido capítulo, a Relatoria assinala que jornalistas, meios de comunicação e as sociedades das Américas como um todo continuam a defrontar obstáculos que impedem o livre exercício do direito à liberdade de expressão.  A Relatoria salienta que o assassinato de jornalistas continua a ser o problema mais grave no que se refere à liberdade de expressão e informação nas Américas.  No ano de 2001, foram registrados mais de nove assassinatos de jornalistas no Hemisfério.  Esse número é bem mais alto relativamente aos dois últimos anos.  Também se insiste em que os altos níveis de impunidade nos processos sobre crimes contra jornalistas promovem uma situação de extrema vulnerabilidade e risco para os comunicadores sociais da Região.  Além dos assassinatos de periodistas, a Relatoria informa que, em vários países da Região, persiste a utilização de outros métodos cujo objetivo é silenciar o trabalho dos jornalistas e dos meios de comunicação.  As ameaças e agressões físicas e psíquicas, a hostilização e intimidação de jornalistas e meios de comunicação e o início de ações judiciais por parte de autoridades com a finalidade de silenciar os meios de comunicação são um exemplo das práticas utilizadas em vários países.  Ademais, contrariamente ao disposto pela jurisprudência do sistema interamericano, em cerca de 17 países, continuam vigentes as leis referentes a desacato, as quais em alguns casos, são utilizadas para silenciar a imprensa.


Do capítulo III consta um relatório sobre a ação de habeas data e o direito de acesso à informação no Hemisfério.  Nesse relatório, a Relatoria fez um acompanhamento das leis e práticas relacionadas com o direito de acesso à informação nos países membros e recomendou a promoção de políticas que promovam e divulguem a existência e o respeito desses direitos individuais e coletivos como instrumentos jurídicos para conseguir a transparência dos atos do Estado, proteger a intimidade das pessoas, e como meio de fiscalização e participação da sociedade.


O capítulo IV desenvolve um relatório sobre ética nos meios de comunicação, no qual são expostos diversos mecanismos mediante os quais os meios de comunicação podem elevar o nível de profissionalismo e responsabilidade ética.  A Relatoria também salienta a importância de que os Estados se abstenham de impor códigos de ética profissional deixando essa iniciativa aos próprios meios e comunicadores sociais.


Por outro lado, o capítulo V informa sobre os casos no sistema interamericano relacionados com a liberdade de expressão.  Informa também sobre as medidas provisórias e relatórios de acompanhamento de sentenças da Corte Interamericana e casos que atualmente nela tramitam.  Informa ademais sobre casos declarados admissíveis e as medidas cautelares solicitadas na CIDH em 2001.


Finalmente, o capítulo VI apresenta uma série de considerações finais e recomendações destinadas a promover amplo respeito do exercício da liberdade de expressão no Hemisfério, reiterando a necessidade de que os Estados assumam um compromisso firma com respeito a esse direito para que desse modo se consiga a consolidação das democracias do Hemisfério.


Conclusão


Senhor Presidente, senhores Representantes, prezados colegas e companheiros de trabalho, Senhoras e Senhores, a constante procura de mecanismos para a consolidação de sistemas de democracia representativa cria novas oportunidades para o compromisso dos Estados membros com os órgãos do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.  A Comissão e a Corte são, de acordo com o propósito dos Estados membros, meios que contribuem para o desenvolvimento de “um regime de liberdade pessoal e de justiça social”, que é o objetivo final consignado no preâmbulo da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  Coerente com isso, a Comissão renova o seu compromisso de trabalhar com os Estados membros no cumprimento do seu mandato de defender a dignidade humana mediante a proteção e a promoção dos direitos humanos.  Em nome da Comissão, quero expressar a nossa gratidão pelo apoio que os Estados membros prestaram à Comissão para que esta honre esse compromisso que ele tem em comum com todas as pessoas do nosso Hemisfério.  Muito obrigado.

II.
INTERVENÇÃO DO BRASIL SOBRE A APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
Senhor Presidente:


1.
Em nome da delegação do Brasil, quero agradecer ao Dr. Juan Mendez a apresentação do completo relatório sobre as atividades da CIDH que mais uma vez demonstra a importância dos trabalhos da Comissão no contexto desta Organização e de todo o sistema interamericano.  Gostaria de aproveitar a oportunidade para reiterar que o Governo brasileiro mantém o compromisso inabalável com o respeito e a promoção dos direitos e garantias enunciados nos instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos.


2.
Durante reunião de trabalho com membros da CIDH, à qual o Dr. Juan Mendez estava presente, realizada no dia 8 de março último, o Professor Paulo Sérgio Pinheiro, Secretário de Estado dos Direitos Humanos, reconheceu a atuação equilibrada e imparcial da Comissão, que, inegavelmente, tem contribuído para ampliar o grau de proteção de direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos brasileiros.  Como decorrência natural, o Governo brasileiro tem participado de forma franca e transparente das audiências convocadas pela Comissão a respeito de casos de alegada violação dos direitos humanos ocorridos no Brasil, submetidos à apreciação da CIDH.


3.
Tendo sempre presente a necessidade de empreender avanços nesse terreno , o Presidente Fernando Henrique Cardoso deverá anunciar, no dia 13 de maio, data comemorativa da libertação dos escravos no Brasil, em 1888, diversas medidas voltadas à questão de direitos humanos no país, em áreas específicas.  Algumas delas estão destinadas a sanar e prevenir violações recorrentes que não raro são trazidas à apreciação da CIDH.  As medidas a serem anunciadas pelo Presidente vão desde iniciativas de ação afirmativa em favor de gênero e de afro-descendentes, à questão do trabalho infantil e forçado, sua prevenção e mecanismos de reparação.


4.
Outra medida a ser anunciada tratará especificamente do compromisso assumido pelo Professor Paulo Sérgio Pinheiro perante a CIDH no sentido de vir o Governo brasileiro a propor solução “omnibus” para o maior número possível de casos que ora tramitam perante a Comissão.  Essa medida, naturalmente, depende de negociações que envolvem, de um lado, o Governo brasileiro, e de outro a própria CIDH.  Temos grande expectativa de que essas negociações serão exitosas.


5.
O Governo federal dispõe-se, ainda, em conformidade com o artigo 28.2 da Convenção Americana (cláusula federativa), a envidar seus maiores esforços destinados a comprometer os órgãos executivos, legislativos e judiciários estaduais brasileiros nas soluções dos casos a serem apresentados à Comissão.


6.
A partir da adoção de tais medidas, o Governo brasileiro renova seu total e irrestrito apoio ao meritório trabalho da Comissão. A tarefa incessante de proteção dos direitos da pessoa humana depende, cada vez mais, de um trabalho conjunto de instâncias nacionais e foros internacionais, do trabalho de organizações não-governamentais especializadas e por que não dizer do cidadão comum que transpõe a barreira da iniqüidade para denunciar a violação de seus direitos.  Muito obrigada.

IV.
INTERVENÇÃO DO CANADÁ SOBRE A APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


Também o Canadá gostaria de agradecer o Doutor Juan Mendez por sua apresentação, bem como a todos os membros da Comissão e da Secretaria Executiva pelo trabalho executado na preparação do relatório anual da Comissão para o ano de 2001.


O trabalho da Comissão é muitas vezes difícil, em certas ocasiões sensível e sempre importante.


Somos gratos pela oportunidade da apresentação do relatório e por poder comentá-lo.  Consideramos que este processo de diálogo entre a Comissão e as delegações também faz parte do fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos.


Neste momento, não sei se o Governo do Canadá deseja apresentar comentários por escrito sobre este relatório – ele ainda não teve tempo suficiente para absorver plenamente este amplo relatório.


No meio tempo, a título de informação, gostaria apenas de me reportar aos comentários do Relator Especial sobre Liberdade de Expressão com relação à nova legislação canadense contra o terrorismo.  A proteção adequada dos direitos civis e políticos, no contexto da luta contra o terrorismo, está sendo ativamente debatida esta semana no Parlamento Canadense.  Trata-se da busca de um equilíbrio muito delicado, e o debate é contínuo, em parte como resultado das preocupações expressas pela sociedade civil e pelos diferentes poderes do governo.  É provável que sejam introduzidas modificações em alguma lei contra o terrorismo aprovada no ano passado, a fim de se garantir que, no esforço para combater o terrorismo, os direitos das pessoas obedientes à lei não sejam adversamente afetados.  Minha delegação terá prazer em fornecer ao Relator Especial os resultados desse debate, depois que ele for concluído.


Olhando para o futuro, o Canadá reafirma seu apoio aos objetivos, metas e trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Confiamos plenamente na Comissão para apoiar todos os nossos Estados no fortalecimento contínuo dos direitos humanos no Hemisfério, e vemos seu trabalho como uma parte essencial da consolidação da democracia nas Américas.


O Canadá estará trabalhando com outras delegações para assegurar que o apoio político coletivo de todos os Estados membros do sistema interamericano de direitos humanos se reflita na alocação dos recursos desta Organização.   Muito obrigado.

IV.
COMENTÁRIOS DO MÉXICO AO RELATÓRIO ANUAL DE 2001 DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


Senhor Presidente, antes de mais nada, quero agradecer, em nome do Governo do México, ao Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Dr. Juan Méndez, a apresentação deste relatório anual sobre as atividades da CIDH durante ano de 2001.


O conteúdo das áreas que correspondem à Chancelaria está sendo analisado e, no devido momento, apresentaremos nossas observações por escrito sobre as mesmas.  Quero, não obstante, aproveitar esta oportunidade para fazer antecipadamente alguns comentários.


O México tem sustentado, em distintos foros internacionais, uma posição consentânea com a sua política de promoção do respeito pelos direitos humanos e de integral colaboração com os organismos internacionais, como parte do processo de reforma do Estado.  Por isso, o Governo do México reafirma o seu compromisso com o importante trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Nosso Governo dispôs seu apoio à CIDH nestes três sentidos:


Primeiro.  Em 2001, o México proporcionou à Comissão Interamericana uma contribuição voluntária no total de US$75.000,00, dos quais US$50.000,00 se destinaram às atividades da CIDH e US$25.000,00, ao fortalecimento do trabalho da Relatoria Especial para os Trabalhadores Migrantes.  Estas contribuições, juntamente com a de US$50.000,00 que fizemos à Corte Interamericana de Direitos Humanos, representaram um grande esforço de parte do Governo mexicano cujo orçamento federal sofreu sensíveis reduções.


Segundo.  Com relação às petições individuais, o México decidiu estreitar sua colaboração com a CIDH a fim de encontrar as fórmulas que permitam dar cumprimento às recomendações ditadas em alguns processos e, além disso, facilitar a solução dos casos e petições mediante o diálogo com as vítimas e os peticionários.


Neste sentido, muito compraz ao Governo do México a aceitação pela CIDH do convite que lhe foi feito para visitar nosso país em julho de 2001, a fim de inteirar-se das medidas tomadas em cumprimento de seus relatórios, bem como da solução amigável de outros casos.  Os resultados dessa visita foram muito positivos, dado que, mediante um diálogo transparente com as vítimas, os peticionários e a Comissão, se logrou importante progresso na solução de muitos dos assuntos examinados.


Por último, Senhor Presidente, quero manifestar em relação a este ponto que, apesar dos altos custos que tal prática representa, o Governo mexicano atendeu prontamente a todas as solicitações de medidas cautelares ditadas pela CIDH, à qual proporcionou com pontualidade a informação requerida.


Este momento é propício para reiterar à Comissão o nosso compromisso de continuar a colaborar no atendimento de TODAS as petições e casos que se inserem no âmbito de sua competência.


Terceiro.  No que respeita às demais atividades da Comissão, o Governo do México fez um convite à Relatora Especial sobre os Direitos da Mulher, Dra. Martha Altolaguirre, para visitar Ciudad Juarez em fevereiro de 2002, a fim de estabelecer um contato direto com as autoridades federais e locais, as organizações da sociedade civil e os familiares das vítimas da situação de violência contra as mulheres que se criou nessa cidade do Norte do país.


Também convidamos o Relator Especial sobre os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias para visitar nosso país.  O Governo foi notificado da aquiescência do Dr. Méndez a tal convite e espera que essa visita seja realizada em futuro próximo.


Por sua vez, o México também se associou à solicitação constante do Parecer Consultivo OC-17 que a CIDH formulou à Corte Interamericana, relacionada com medidas especiais de proteção à infância.  Neste sentido, quero anunciar que o Governo do México assistirá à audiência que a Corte programou para realizar-se em 21 de junho próximo.


Senhor Presidente, para concluir meus comentários, gostaria de dar ao Dr. Méndez dois esclarecimentos e uma explicação geral.


Primeiro:  No tocante à informação contida na página 57 do relatório apresentado pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, tenho o prazer de informar-lhe que na semana passada a Câmara dos Deputados aprovou a iniciativa do Poder Executivo de uma “Lei federal sobre transparência e acesso à informação pública governamental”.  Com esta iniciativa, contar-se-á com um organismo que fiscalizará e assegurará o acesso à informação e prestará ajuda às pessoas nas queixas que porventura tenham a formular; além disso, cria-se a obrigação do Estado de publicar a informação relativa a seu desempenho e funcionamento segundo o princípio irrenunciável da transparência pública.


Senhor Presidente, o Governo do México está convencido de que a prestação de contas é um princípio de eficiência administrativa, já que a publicidade da informação se converte em instrumento de supervisão cívica.


Segundo:  Com relação ao parágrafo 47 do Capítulo II do Relatório da CIDH, no qual se menciona a reclusão do Sr. Francisco Gallardo Rodríguez, e embora entendamos que o citado relatório corresponde às atividades de 2001, parece-nos também importante esclarecer que essa pessoa já foi posta em liberdade, em 7 de fevereiro de 2002, e que tal medida não prejudica o seu direito de recorrer às autoridades judiciais para a apreciação do mérito da questão de que se trata.

Por último, quero dizer-lhe que, em virtude da realização do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, nosso país incentivará, por um lado, a universalização do sistema interamericano de direitos humanos, para o qual contribuiu nos últimos meses com a ratificação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e da Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, bem como com a retirada parcial de reservas e de declaração interpretativa relativamente à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e, pelo outro lado, o cumprimento pelos Estados do mandato outorgado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas no sentido de um incremento substancial do orçamento da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

V.
COMENTÁRIOS DO PARAGUAI AO RELATÓRIO ANUAL DE 2001 DA 
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


Em primeiro lugar, a Delegação do Paraguai deseja agradecer à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, na pessoa de seu Presidente, Dr. Juan Méndez, o relatório anual apresentado e manifestar, ao mesmo tempo, que o Estado paraguaio, dando continuidade à sua política de apoio ao fortalecimento dos órgãos do sistema, apresentou na devida oportunidade à Comissão Interamericana de Direitos Humanos suas observações e comentários ao “Relatório de acompanhamento do terceiro relatório sobre a situação dos direitos humanos no Paraguai” e, essencialmente, informou a Comissão acerca das ações e medidas empreendidas a fim de pôr em prática as recomendações constantes do “Terceiro relatório”.  O Estado paraguaio vem, desde a publicação do “Terceiro relatório da CIDH”, em março de 2001, apresentando periodicamente à Comissão as informações pertinentes sobre as ações governamentais desenvolvidas em resposta às citadas recomendações e em 13 de março de 2002 apresentou seu relatório sobre as medidas adotadas para cumpri-las.


O relatório apresentado pelo Estado atesta, por um lado, o apoio do Estado paraguaio aos órgãos do sistema, cujas decisões e recomendações devem ser observadas pelos Estados com vistas ao fortalecimento das instâncias criadas para a proteção dos direitos humanos no Sistema Interamericano, e deixa constância, por outro lado, de que o Estado paraguaio pôs em prática as recomendações da Comissão e continuará a incentivar todas as ações necessárias ao acompanhamento e cumprimento efetivo das mesmas, em um contexto de diálogo e cooperação com a Comissão.


Finalmente, nesta oportunidade, solicitamos que este relatório apresentado pelo Estado seja incorporado como anexo ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

VI.
INTERVENÇÃO DO REPRESENTANTE PERMANENTE DO PERU JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS POR MOTIVO DA APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DA CIDH POR SEU PRESIDENTE, DR. JUAN MÉNDEZ, EM SESSÃO ORDINÁRIA DA CAJP


Em nome do Governo do Peru, agradeço ao Dr. Juan Méndez, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e ao Dr. Santiago Cantón, Secretário Executivo da mesma, que o acompanha, a elaboração e apresentação do amplo e valioso relatório anual sobre as atividades da Comissão.


No que concerne a este relatório, quero assinalar o reconhecimento da CIDH ao governo sob a liderança do Presidente Alejandro Toledo pelo trabalho que vem realizando de incentivo e respeito à democracia e aos direitos humanos.


Quanto à administração da justiça, o relatório da CIDH destaca e reconhece que os governos do Dr. Valentín Paniagua e Dr. Alejandro Toledo iniciaram importantes reformas na esfera da administração da justiça e que, como parte dessa renovação, diversos juízes e procuradores-gerais foram destituídos de seus cargos e estão respondendo a processo de investigação judicial por corrupção.  Além de se haver eliminado os juizados, as varas de justiça e as procuradorias-gerais transitórias, criou-se uma estrutura especial de juízes, procuradores-gerais e procuradores de justiça contra a corrupção cuja finalidade é submeter a investigação e processo judicial as pessoas que participaram de atos criminosos.


As ações mencionadas, bem como outras medidas adotadas no âmbito da administração da justiça, fazem parte da política de meu Governo de reinstitucionalizar e respeitar a autonomia do Poder Judiciário e das demais instituições democráticas da República, havendo-se desativado as comissões executivas do Poder Judiciário e do Ministério Público.


É igualmente política do Governo do Presidente Alejandro Toledo, a revisão e compensação de prejuízos decorrentes das decisões e atos violatórios dos direitos humanos por parte do governo anterior, bem como a revisão dos casos de impunidade.  Neste sentido, o próprio Poder Judiciário resolveu, numa decisão histórica, não aplicar as leis de anistia, as mesmas que foram declaradas contrárias à Convenção Americana de Direitos Humanos tanto pela CIDH como pela Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Por sua vez, no que respeita ao Tribunal Constitucional, no mencionado relatório também se reconhece que o mesmo se encontra hoje em pleno funcionamento, havendo sido reintegrados em seus respectivos cargos os três membros desse Tribunal que deles foram injustamente removidos pelo governo da década anterior.


Ademais, a CIDH reconheceu o progresso realizado pelo Estado peruano no sentido de evitar que se repita o julgamento de civis por tribunais militares, matéria sobre a qual os tribunais da República definiram valiosa jurisprudência.


A CIDH também deu conta de que, findo o regime do Presidente Fujimori, não se receberam informações ou denúncias de interferência no importante trabalho realizado no Peru pelos defensores dos direitos humanos, fato que está de acordo com a política do Governo peruano de conceder todas as facilidades possíveis e o seu apoio ao importante trabalho da sociedade civil e das instituições de defesa dos direitos humanos, como a Defensoria do Povo.


No âmbito das obrigações internacionais do Peru, ressaltam-se no referido relatório o reconhecimento por parte do Estado peruano da competência contenciosa da Corte Interamericana e o seu acatamento das sentenças dela emanadas, expresso em nota de 31 de janeiro de 2001, revertendo-se uma postura equivocada do governo da década anterior.


Com relação aos direitos políticos, a Comissão considerou que foi cabalmente cumprida a recomendação anterior sobre o restabelecimento do Estado de Direito no Peru e a convocação de eleições livres, soberanas, justas e autênticas, acordes com os padrões internacionais, as quais foram realizadas no mês de junho de 2001.  Neste contexto, cabe ainda ressaltar a convocação de eleições municipais para a escolha dos governos locais em todo o país, marcadas para se realizarem em 17 de novembro de 2002.


Também é pertinente mencionar que, em 22 de fevereiro de 2001, em um gesto que traduz o compromisso do governo constitucional peruano, foi firmado com a Comissão um comunicado de imprensa conjunto, mediante o qual o Estado peruano assumiu o compromisso de, em numerosos casos de violação dos direitos humanos ocorridos no Peru em décadas passadas e pendentes de solução na CIDH, compensar, indenizar, retificar ou punir, conforme cabível, e/ou celebrar acordos no sentido de sua solução amigável.


Sobre este particular, o Estado peruano e a CIDH já realizaram duas reuniões de trabalho, tanto em Lima como em Washington, havendo-se logrado importante progresso na solução dos mencionados casos, em coordenação com os representantes da sociedade civil.


Quanto aos demais temas em relação aos quais a Comissão entende que ainda não foram cabalmente cumpridas as recomendações formuladas no “Segundo relatório do ano 2000”, a CIDH pode ter certeza de que o Governo do Presidente Toledo vem trabalhando com afinco no sentido de cumpri-las, sendo oportuno lembrar que não é fácil superar em tão poucos meses as medidas adotadas por um governo autoritário que por pouco mais de 10 anos permaneceu no poder, bem como suas conseqüências.


Apraz-nos, entretanto, que a CIDH reconheça e valorize o esforço envidado pelo governo de transição, bem como pelo atual governo que represento, para restaurar o Estado de Direito e reconstruir a democracia e as instituições democráticas no Peru, razão pela qual nosso país registra, segundo a Comissão, um “grau importante de cumprimento” de suas recomendações.


Finalmente, devo reiterar a política de meu governo de promover e proteger os direitos civis, políticos, sociais e culturais e o seu empenho em intensificar o respeito a tais direitos.  Nesta ordem de idéias, o Estado peruano, que tem o compromisso de cumprir as recomendações formuladas nas conclusões do relatório do ano 2001 aqui apresentado, insta a Comissão a que dê continuidade, com o valioso apoio da sociedade civil, ao importante acompanhamento que vem realizando da situação dos direitos humanos no Peru.

VII.
DISCURSO DO EMBAIXADOR RAMÓN QUIÑONES PERANTE A COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS POR OCASIÃO DA APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS À ASSEMBLÉIA GERAL

Senhor Presidente, em primeiro lugar desejo agradecer o relatório apresentado pelo Dr. Juan Méndez sobre as atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em 2001.

Senhor Presidente, permita-me informar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as medidas que o Governo dominicano tem tomado em diferentes âmbitos para observar o pleno cumprimento dos direitos humanos na República Dominicana.

Neste sentido, o Governo convidou a Comissão a fazer uma visita de acompanhamento que se realizaria de 13 a 16 de setembro de 2001 e que não foi possível devido aos acontecimentos ocorridos no ano passado nos Estados Unidos.

No entanto, foi possível realizar um seminário sobre os instrumentos de direitos humanos no Hemisfério, o qual contou com a participação do Senhor Presidente da Comissão, Dr. Juan Méndez, dos comissários Hélio Bicudo e Julho Prado Valejo, bem como das advogadas Berta Santoscoy e Raquele Poitevien, e de um número importante de representantes governamentais e da sociedade civil.

Em março, visitou a República Dominicana uma comissão composta pela advogada da CIDH, Dra. Berta Santoscoy e representantes dos peticionários no Caso 12.271 sobre Expulsões de haitianos e dominicanos de origem haitiana na República Dominicana.

Nessa reunião foi constituída uma Comissão de Impulso a fim de dar seguimento às medidas provisórias proferidas pela Corte com relação a várias famílias de origem dominicano-haitiana.

No que diz respeito a este Caso, foi inserido um parágrafo sobre a República Dominicana na página 684 do Relatório, para cujo título e conteúdo desejo solicitar correção, a fim de que o mesmo reflita a veracidade de seu alcance, pois tal como foi redigido pareceria tratar-se de um caso de pessoas inominadas.

O parágrafo deverá ter a seguinte redação:

2. MEDIDAS PROVISÓRIAS:

f. República Dominicana:

Caso 12.271 Expulsões de haitianos e de dominicanos de origem haitiana da República Dominicana

125.  Mediante resolução de 26 de maio de 2001, a Corte Interamericana instou o Estado da República Dominicana e a Comissão Interamericana a tomarem todas as ações e providências necessárias para a criação de um mecanismo apropriado para coordenar e supervisionar as medidas provisórias em favor dos Senhores Benito Tide Méndez, Antonio Sensión, Andrea Alezy, Janty Fils-Aime, William Medina Ferreras, Rafaelito Pérez Charles, Bersom Gelim, o Padre Pedro Ruquoy e a Senhora Solange Perre, no Caso 12.271 Expulsões de haitianos e de dominicanos de origem haitiana da República Dominicana, bem como para o cumprimento de todas as disposições estabelecidas pela Corte Interamericana em resoluções anteriores.

126.  Em seu sétimo relatório, a Comissão Interamericana indicou que para cumprir a resolução da Corte Interamericana de 26 de maio de 2001, a Comissão tinha promovido uma reunião de trabalho entre as partes.  Nela se decidiu realizar uma reunião de acompanhamento a realizar-se no início de 2002.

Gostaria de reiterar a proposta de outras delegações perante outros órgãos desta Organização. Minha delegação vê com preocupação o fato de que entre os funcionários da CIDH não haja uma plena representatividade dos Estados membros.  É importante – e o digo à guisa de sugestão – que a Comissão adote medidas para que no futuro se leve em conta o princípio de representatividade geográfica para a contratação do pessoal da CIDH.

Igual menção merecem as críticas feitas ao relatório apresentado pelo Relator sobre a Liberdade de Expressão, o qual deve adotar o mesmo procedimento seguido pela Comissão no tratamento dos casos.

Finalmente, permita-me agradecer à CIDH o apoio oferecido ao Governo dominicano para o fortalecimento dos direitos humanos em meu país, em particular à Dra. Berta Santoscoy que, como advogada da Comissão encarregada da República Dominicana, sempre tem facilitado a comunicação com a Comissão e com os representantes dos peticionários.  Muito obrigado.

VIII.
MISSÃO PERMANENTE DA REPUBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


Comentários Preliminares


Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


Senhor Presidente:  Permita-me compartilhar com os ilustres representantes efetivos e alternos, bem como com as autoridades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos aqui presentes, alguns comentários e observações sobre o relatório anual que hoje nos foi apresentado pelo Dr. Juan Méndez, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


Nesta oportunidade, quero, em nome do Governo da República Bolivariana da Venezuela e do nobre povo venezuelano, reiterar a vontade expressa do Presidente Hugo Chávez Frías de continuar a manter o mais firme respeito aos direitos humanos e o mais absoluto compromisso de garantir o exercício dos direitos e liberdades consagrados na Constituição Bolivariana e na Convenção Americana de Direitos Humanos.


Queremos transmitir ao ilustre público aqui presente uma notícia que nos enche de júbilo:  em 17 de abril do corrente ano, em Genebra, na Suíça, a Defensoria do Povo, que é uma instituição fundamental do Poder Cívico, foi credenciada junto ao Comitê Internacional Coordenador das Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, uma entidade que tem o patrocínio das Nações Unidas.  Este ato implica o reconhecimento da ação institucional da Defensoria, que desenvolve seus trabalhos com a autonomia e a independência que lhe confere o fato de ser um Poder do Estado orientado para a melhor e mais oportuna defesa dos direitos individuais e dos direitos coletivos e circunstanciais do povo venezuelano.


Dessa maneira, nossa Defensoria passa à condição de membro pleno da rede de instituições nacionais que cooperam diretamente com o Comitê Internacional Coordenador e com o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos.


Senhor Presidente:  Queremos informar que a CIDH realizará, entre os dias 5 e 10 de maio de 2002, a visita in loco à Venezuela, atendendo ao convite pessoal que lhe fez o Presidente da República, Hugo Chávez Frías.  O Governo Nacional, como é de praxe, facilitará de todas as formas possíveis o trabalho que essa Comissão realizará em nosso país.


Nesta oportunidade, farei alguns comentários preliminares, uma vez que a Chancelaria venezuelana analisará o relatório em tela e formulará as observações que considerar pertinentes.


Inicialmente, agradecemos à Presidência da CIDH a apresentação de seu relatório anual. Observamos que a Comissão teve o maior cuidado no tratamento dos assuntos relacionados com os Estados membros da OEA, tanto na forma como no conteúdo da informação prestada.


No que respeita ao relatório apresentado pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH, temos alguns comentários de ordem geral a fazer acerca do modo como a liberdade de expressão na Venezuela foi focalizada na seção que trata desta matéria.


Senhor Presidente:  Apreciaria que no relatório apresentado pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão fosse expressamente consignada a opinião do povo soberano refletida na Constituição da República Bolivariana da Venezuela a respeito de que a informação que se divulgue pelos meios de comunicação deve ser “oportuna, veraz, imparcial e sem censura”.  De fato, o constituinte venezuelano tinha plena consciência de que a liberdade de expressão e de opinião não deve sofrer censura, daí a vinculação direta do espírito dos adjetivos veraz e imparcial com esta noção de força: a objetividade que os meios de comunicação devem ter quando prestam informações à comunidade.


Nosso Governo sempre assumiu, sem subterfúgios, a responsabilidade iniludível que lhe cabe de respeitar os direitos humanos.  Por isso manteve uma inquebrantável lealdade às normas nacionais e internacionais que regem esta matéria.  Tem plena consciência de seu dever de GARANTIR a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição o livre e pleno exercício de seus direitos, inclusive o de ser devidamente informada.


No que respeita à liberdade de expressão e ao direito à informação, a Relatoria parece relativizar o teor do artigo 29 da Convenção Americana, no qual se estabelece que nenhuma disposição da Convenção pode ser interpretada no sentido de suprimir ou restringir o gozo e o exercício dos direitos e liberdades reconhecidos nesse instrumento.  Segundo essa Convenção, todas as pessoas, quer se trate ou não de funcionários públicos, estão aptas a exercer seus direitos.  O cargo de Chefe de Estado não pode constituir exceção.


O tratamento que a Relatoria deu à liberdade de expressão destaca o direito dos proprietários dos meios de comunicação de expressarem suas opiniões.  Isso deve ser aplaudido.  É incompreensível, porém, que não se tenha dado igual realce ao direito que assiste às pessoas em geral de se expressarem, bem como de receberem informação veraz e oportuna – critérios não exigíveis à emissão de opinião –, e de serem igualmente atendidas em suas exigências de retificação.


A Relatoria não pondera suficientemente o artigo 32.2 da Convenção no tocante à correlação que deve sempre existir entre deveres e direitos.  O mencionado artigo assim reza:  “Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela segurança de todos e pelas justas exigências do bem comum, numa sociedade democrática”.


Senhor Presidente, são estas as nossas observações preliminares.  Os comentários minuciosos sobre o relatório que hoje estamos considerando serão oportunamente transmitidos à CAJP e à Comissão, para serem anexados ao relatório que será apresentado ao Conselho Permanente.


Senhor Presidente, parece-nos importante que se promova, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, um diálogo entre os órgãos políticos e a CIDH sobre o tema “Liberdade de expressão e o direito de informação”, em relação ao qual existem, evidentemente, grandes diferenças de enfoque.


Também nos parece importante que os órgãos políticos da Organização solicitem à CIDH que, por meio da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, desenvolva atividades destinadas a promover o mandato constante do Plano de Ação da Cúpula de Québec-Canadá no sentido de “incentivar esforços de auto-regulação dos meios de comunicação, incluindo normas de conduta ética, para atender às preocupações da sociedade civil”.


É criticável o fato de a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão não se ter pronunciado oportunamente quando diversos meios de comunicação decidiram censurar a informação sobre a participação ativa e maciça do povo venezuelano na restauração da democracia e no resgate do Presidente Hugo Chávez Frias que os golpistas haviam seqüestrado.  Naquele momento o povo venezuelano contou apenas – no seu direito a ser informado – com a cobertura proporcionada por algumas agências noticiosas internacionais.


Senhor Presidente, respondendo ao seu relatório verbal em que teceu comentários sobre a atuação da CIDH em relação aos terríveis acontecimentos dos dias 11 e 12 de abril, devo manifestar a nossa inconformidade.  Numa hora em que a vida do Presidente venezuelano corria sério perigo, a CIDH decidiu repetir o procedimento que adotou quando ditou medidas cautelares para o parlamentar Tarek William ou para os proprietários dos meios de comunicação venezuelanos.  Como se explica que a CIDH tenha se limitado a pedir informações ao “ilustre Ministro das Relações Exteriores José Rodríguez Iturbe” sobre o “Senhor Chávez Frías”, que por certo se encontrava incomunicável – como era fato público e notório –, conforme informavam os telegramas internacionais.


Para finalizar, Senhor Presidente, que se deixe constância da nossa preocupação com algumas atuações pontuais que em nosso entender afetam a credibilidade de que devem gozar os representantes dos órgãos que integram este sistema.


Neste contexto, gostaria de reiterar-lhe que nosso Governo está totalmente comprometido com o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos.  Estamos convencidos de que se atinge esta condição quando os Estados, ao ajustarem-se à plena observância das normas nacionais e internacionais na matéria, respeitam e garantem o pleno exercício de tais direitos e quando, por sua vez – e este é um aspecto não menos importante –, os órgãos do sistema têm uma atuação eficiente, imparcial e transparente, rigorosamente circunscrita às normas jurídicas, ao seu estatuto e ao seu regulamento, para o exercício mais efetivo de sua competência.  Muito obrigado, Senhor Presidente.
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